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voto em separado
ao Projeto de lei nº 527 DE 2020,

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
De autoria do Deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe “Dispõe sobre a proibição de homenagens a terroristas, guerrilheiros, partícipes de luta armada, genocidas, defensores do Nacional Socialismo, do Nazismo e do Internacional Socialismo no âmbito da Administração Estadual direta e indireta”.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado.
Foi designado como relator do projeto nesta comissão o nobre colega Deputado Marcos Zerbini, que, em seu parecer, manifestou-se contrariamente à aprovação do projeto em sua redação original e favoravelmente na forma do substitutivo que apresentou a esta comissão.
Entretanto, entendemos que o juízo do nobre relator, embora por este muito bem apresentado e justificado, não deve prosperar e o projeto deve ser aprovado por esta comissão na forma de sua redação original, por ser, em verdade, plenamente constitucional. 

A esta comissão não cabe realizar juízos de mérito sobre os projetos de lei a ela submetidos, mas somente juízos formais de compatibilidade constitucional, de modo a resguardar a supremacia da nossa lei maior estadual e federal.

O parecer do nobre relator com sua proposta de substituição do texto legislativo apresentado pelo autor do projeto original, o deputado Gil Diniz, não busca substituir a redação do projeto com o intuito de salvaguardá-lo da inconstitucionalidade. Fazendo uma leitura comparativa do projeto substitutivo com o original, constatamos que o relator quis alterar a este para adequá-lo não à constituição estadual ou federal, mas sim ao seu entendimento pessoal do que seria mais conveniente e oportuno em termos de legislação.

Esse juízo de oportunidade e conveniências terá a sua hora e vez nas comissões de mérito para onde o projeto for encaminhado após deliberação definitiva desta nossa comissão, à qual cabe, nunca será demais frisar, apenas um juízo de compatibilidade constitucional acerca dos projetos que lhe são submetidos. 
Na redação original do projeto do deputado Gil Diniz, propõe-se a proibição de homenagens públicas a “guerrilheiros, participes de luta armada, defensores do Nacional Socialismo, do Nazismo e do Internacional Socialismo”. No substitutivo do eminente relator, pretende-se proibir as homenagens públicas a “ditadores, nazifascistas, a seus simpatizantes e a todos aqueles que tenham sido condenados por crimes contra as instituições democráticas e a dignidade da pessoa humana”.
Se o relator gostaria, segundo seu juízo de conveniência e utilidade ao bem comum do povo de São Paulo, de proibir homenagens públicas aos “ditadores, nazifascistas, a seus simpatizantes e a todos aqueles que tenham sido condenados por crimes contra as instituições democráticas e a dignidade da pessoa humana”, é sua prerrogativa apresentar um projeto de lei próprio e independente que assim disponha, submetendo-o ao processo legislativo regulamentar e ao crivo de seus pares.  Não é sua prerrogativa, no entanto, nem sua nem de qualquer outro membro desta comissão, atravessar o seu juízo de conveniência e oportunidade ao de outro parlamentar, em nada inferior -- em sua legitimidade democrática ou suas prerrogativas regimentais -- ao nobre relator. 
Na medida em que a constituição federal consagra princípios como a solução pacífica de conflitos, a defesa da paz e o repúdio ao terrorismo, é perfeitamente compatível com a ordem constitucional que se proíba homenagens a indivíduos que, por razões políticas, praticaram atos contrários a estes princípios, como “guerrilheiros” e “participantes da luta armada”, como propões o deputado Gil Diniz. E se é a própria Constituição Federal quem consagra os valores do pluralismo político, dignidade da pessoa humana e a livre iniciativa, não se pode vislumbrar inconstitucionalidade na proposição legislativa que pretenda proibir homenagens públicas a adeptos de ideologias e agentes de movimentos políticos que historicamente violentaram estes nossos valores constitucionais, suprimindo o pluralismo e a livre iniciativa e violentando a dignidade humana, como o fizeram os regimes nazistas e socialistas ao longo do século passado. 
O eminente relator não está obrigado a concordar e aprovar o mérito do projeto que lhe está sob análise; mas haverá momento oportuno para ele expressar a sua posição e até mesmo trabalhar contra aprovação do projeto. Este momento, no entanto, não é agora.
Reiteramos que a esta comissão não cabe realizar juízos de mérito antecipados sobre os projetos de lei a ela submetidos, mas somente juízos de constitucionalidade, de modo a resguardarmos não nossas preferências individuais a respeito do que deva ou não ser matéria de lei, mas sim a supremacia da nossa lei maior estadual e federal. 

Assim, verificamos que, no projeto original, a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, com a licença de nos manifestarmos em sentido contrário ao eminente relator, votamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 527 de 2020, conforme sua redação original.
a) Deputado Frederico d’Avila - PL
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